
 

Pág. 1 de 10 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 -  OBJETO 
 

1.1 -     Contratação do Diário Oficial do Espírito Santo para publicação de Atos Oficiais, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
 

 
2 –  ESPECIFICAÇÂO  DO SERVIÇO  E  VALOR  ESTIMADO 

 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO /  ESPECIFICAÇÃO 
 UN 

(Cm/col 
VR 

UNITÁRIO 
 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

 
 
1 

Contratação de publicação de ato oficiais 
no Diário Oficial do Estado do Espírito 
Santo – DIO-ES 

  
 

9.317,00 

 
 

14,49 

 
 

135.000,00 

 
Quantidades e valores apenas para o exercício de 2025. 

   
 

2.1 -  A contratação do objeto se dará em lote único, pela sua especificidade. 
 

 

3 – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO    
 

3.1  O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) anos, com inicio em março 
de 2025,  a contar de sua assinatura,  podendo ser prorrogado, respeitando a vigência 
máxima decenal, conforme o disposto nos art.106 e 107 da Lei nº 14.133/21 e nos art. 
21 e 22 do decreto estadual nº 5545-R/2023. 
 

 

4 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 - A contratação do serviço de publicação no Diário Oficial do Estado é necessária 
a esta Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social - 
SETADES, objetivando assegurar a transparência e o amplo acesso às informações 
relativas às suas atividades, decisões e atos administrativos. Esta necessidade 
decorre da observância aos princípios da publicidade e da eficiência que regem a 
Administração Pública, conforme estipulado pela Constituição Federal e legislações 
correlatas. 
 
4.2 A publicação de matéria legal no Diário Oficial é um requisito para a validade e 
eficácia de determinados atos administrativos, incluindo, mas não se limitando à, 
normativas, resoluções, editais de licitação (art. 54, parágrafo 1º da Lei 14.133/2021), 
contratos e outros atos de interesse do órgão.  A ausência deste serviço 
comprometeria as obrigações legais e regulatórias, além de afetar a transparência, 
ao princípio da publicidade prevista e o direito à informação, pilares fundamentais 
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para a participação social e o controle público das atividades deste órgão de 
comunicação social. 

 

 

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

5.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares  - ETP  no Edocs, Processo 2025-
L4KMK, peça #5. 

 

6 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1     O DIO/ES deve assegurar a disponibilidade e a capacidade de publicar todos 
os atos, decisões e informações da SETADES de forma tempestiva, incluindo 
demandas urgentes, com prazos de publicação que atendam às necessidades 
operacionais e legais do órgão. 
 

6.2 Deve  ser providenciado um suporte técnico eficaz para o envio, revisão e 
eventual correção dos materiais a serem publicados, assegurando um processo de 
comunicação eficiente e ágil entre a SETADES e o Departamento de Imprensa 
Oficial do Espírito Santo. 

 
6.3 O serviço deve incluir mecanismos eficientes de arquivamento e pesquisa, 
permitindo o acesso histórico às publicações de maneira organizada, com 
funcionalidades de busca avançada para facilitar o acesso às informações por parte 
dos cidadãos e da Administração. 
 

6.4 O serviço de publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo deve estar 
em conformidade com todas as leis, regulamentos e normativas aplicáveis, incluindo 
aquelas relativas à transparência, ao acesso à informação e à proteção de dados 
pessoais. 
 

6.5 Considerando a natureza continua e essencial do serviço de publicação de atos 
oficiais, a duração  do contrato pode ser de 5 (cinco) anos, com possibilidade de 
renovação, conforme avaliação de desempenho e continuidade da necessidade por 
parte da SETADES.     

 
6.6 Disponibilizar autonomia para o publicador, na forma de login e senha 
individual. 

 
6.7 Disponibilizar um serviço de publicação 100% digital 
 
6.8 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6.9 - Não haverá exigência da garantia da contratação.  

 

A prestação de serviços de publicação em diário oficial é monopolizada por um ente 
público, o que elimina a necessidade de mecanismos adicionais para resguardar o 
cumprimento contratual.  

A exigência de garantia  aumenta os custos administrativos, indo contra os princípios 
da administração pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal. 
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7 -  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

 
7.1 A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de Dispensa de Licitação, nos 
termos do Enunciado CPGE nº 23 c/c Inciso IX do Art. 75, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
7.2 A justificativa para a adoção do referido critério se deve à especificidade do 
serviço requerido, o qual demanda características únicas que somente o fornecedor 
selecionado é capaz de prover, tornando a competição inviável. 

 
7.3 A forma de fornecimento do objeto será continuado. 

 

8 - HABILITAÇÃO: REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);     

b. Inscrição no adastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal relativos a 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (onde for sediada a 
empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste 
Estado; 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

f. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS; 

g. Prova de regularidade, inexistência de débitos, perante a Justiça do Trabalho.     

 

h. Declarações: 

1) Declaração de que o licitante não emprega menores de 16 anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; e que empregados 
menores de 18 anos de idade não realizam trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre (em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
CF/1988); 

2)  Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações do 
Termo de Referência e das obrigações, objeto do presente; 

3) Declaração de exclusividade. 

4) Declaração da inexistência de fatos impeditivos para a contratação. 
 
 
9 – EXECUÇÃO  DO  OBJETO 

 

Condições de Entrega 
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9.1 - A publicação deverá ocorrer no prazo de 01 (um) dia útil subsequente ao envio 
para publicação, ou em outra data definida pelo Contratante.  

 
 

10 -  GESTÃO DO CONTRATO 
 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

10.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 

10.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

10.4 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 

10.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
gestor(es) e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do 
Decreto Estadual nº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

 
 

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Do Recebimento 
 

11.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou 
comissão designada, consignando em relatório informações sobre a simples 
conferência da conformidade do que foi contratado, em especial do quantitativo e demais 
informações constantes na nota fiscal ou documento equivalente. 

 

11.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

11.3 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 

 

11.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

11.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
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14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

 

11.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

11.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 

11.8 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a 
fiscalização consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela 
simplicidade ou quantidade recebida do objeto. 

 

 
Nota Fiscal 
 

11.9 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

11.9.1 - o prazo de validade; 
 

11.9.2 - a data da emissão; 
 

11.9.3 - os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

11.9.4 - o período respectivo de execução do contrato; 
 

11.9.5 - o valor a pagar; e 
 

11.9.6 – eventual  destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

11.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

11.11 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

 

11.12 - O Contratado deverá apresentar, se for o caso,  nota fiscal/fatura que registre 
o valor dos bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a 
retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto 
de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a 
substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos 
diretamente pela Administração contratante. 

 

 

Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual    
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11.13 - A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação 
na forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

 

11.14 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de 
regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) 
dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, 
observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

 

11.15 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 
seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 
tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

 

11.16 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 
imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

 
11.17 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 
empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração 
decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de 
fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 
prejuízos ao interesse público. 

 

11.18 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 
Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre 
os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

 

 
Do Pagamento e Prazo  

 

11.19 - Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão efetuados 
mensalmente pela CONTRATANTE,  através de fatura emitida pelo CONTRATADO, 
no final de cada mês, e deverá ser paga no prazo máximo até o 10 (dez) dias úteis 
do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, contados do       recebimento 
da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

 

11.20 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar 
a data de vencimento da obrigação. 

 

11.21 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos 
seguintes termos: 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋    12   𝑋   𝑁𝐷   
100 360 

 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. ND = Número de dias em atraso. 

11.22 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da 
fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da 
fatura. 

 

11.23 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

 

11.24 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida 
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à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

 

 
Da Forma de Pagamento 

 
11.25 -   O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

11.26 -  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 

11.27 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 

11.27.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

11.28 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 

12.1 - O custo estimado total da contratação para o exercício de 2025 é de R$ 
135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais), conforme os custos unitários indicados 
na tabela constante no item 2 deste Termo. 

 

 

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

 

13.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

a) Gestão/Unidade: SETADES – 470101; 

b) Fonte de Recursos: 1500; 

c) Programa de Trabalho: 20.47.101.08.122.0800. 2070; 

d) Elemento de Despesa: 3.3.91.39 

 

13.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento 

 
 

14  - MATRIZ DE ALOCAÇÃO/MAPEAMENTO DE RISCOS  
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Anexo I deste Termo de referência. 
 
 

15 – CONCLUSÃO: 
 

    O serviço ora pretendido, é prestado exclusivamente pela única autarquia estadual 
responsável pela confecção, impressão e distribuição do Diário Oficial no Estado do 
Espirito Santo (CNPJ: 28.161.362/0001-83), em consonância com a LC no 222/2001 
e Lei Estadual no 9.700/2011, motivo da indicação de contratação por meio de 
Dispensa de Licitação, conforme se justifica no item 7 do presente Termo. 
 
 
16 – ELABORAÇÃO: 

 
Vitória (ES),  17 de fevereiro de 2025.  

 
 

Submetemos à Senhora Sub-Secretária Administrativa para preciação e, se de 
acordo,  aprovação do Termo. 

                                                                                            
     

Fernanda Orcelino Rosário                                   Brunno Braga de Oliveira 
 Assessor Técnico QCE-07                            Assessor Especial – Nível II – QCE-05 
       ASSINADO ELETRONICAMENTE                                                                                (servidor de férias até 28/02/2025) 

   
 
 
 
Aprovo este Termo de Referência e autorizo o prosseguimento dos feitos. 
 
 
 

Vannessa Rocha Gomes 
Subsecretária de Estado para Assuntos Administrativos – respondendo 

(Decreto nº. 027-S, de 06/01/2025) 
assinado eletronicamente 
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ANEXO I 
MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

(inc. X do art. 18 e inc. I do art. 72 da Lei 14.133/2021, §7º do art. 17 do 
Decreto 5352-R/2023) 

 

 
RISCO 1 

Não apresentação da documentação indispensável para conferência para liberação do 
pagamento  mensal 

Probabilidade: ( X ) Pouco (   ) Provável  ( ) Muito 

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio  ( x  ) Alto 

Fase Impactada: ( ) Fase Interna ( ) Fase Externa (x           ) Gestão do Contrato 

Id Dano 

1. Não contratação do serviço. 

Id Ação 
Preventiva 

Responsável 

 
 

1. 

Informar no Termo de Referência, a 
documentação mínima exigida para 
realização dos procedimentos necessários 
para conferência          e posterior liberação do 
pagamento. 

 
 

Equipe de Planejamento 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Retenção do pagamento / Encaminhar os 

autos para autorização do ordenador de 

despesas 

Gestor do contrato 

 
 

RISCO 2 

Custo elevado da solução 

Probabilidade: ( x ) Pouco ( ) Provável ( ) Muito 

Impacto: ( x ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto 

Fase Impactada: ( x ) Fase Interna (  ) Fase Externa ( ) Gestão do Contrato 

Id Dano 

1. ausência de disponibilidade orçamentária 

Id                    Ação Preventiva Responsável 

1. Planejar a contratação dentro dos   

limites    orçamentários 
Equipe de planejamento 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Redimensionar para atender as 

necessidades da  SETADES   com menor 

custo/benefício 

Equipe de planejamento 
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RISCO 3 

Atraso na execução dos serviços  

Probabilidade: ( x ) Pouco ( ) Provável ( ) Muito 

Impacto: (   x ) Baixo ( ) Médio ( x   ) Alto 

Fase Impactada: ( x ) Fase Interna ( ) Fase Externa ( ) Gestão do 
Contrato 

Id Dano 

1. Não atendimento da demanda como previsto em contrato e ordem de serviços 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Acompanhamento do contrato Gestor do Contrato 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Notificação da empresa e aplicação de sanções 
previstas no TR/ Lei/ Contrato 

Gestor do Contrato 

 
 

RISCO 4 

Dificuldade em manter a qualidade dos serviços 

Probabilidade: ( ) Pouco ( x ) Provável  ( ) Muito 

Impacto: ( ) Baixo ( x ) Médio  (   x   ) Alto 

Fase Impactada: ( ) Fase Interna ( ) Fase Externa (    x) Gestão do 
Contrato 

Id  

1. Demora no atendimento técnico ou não execução do serviço. 

Id Ação 
Preventiva 

Responsável 

1. Acompanhamento do contrato Gestor do Contrato 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Notificação da empresa e aplicação de 

sanções previstas no TR/ Lei/ Contrato 
Gestor do Contrato 

   

 
 
 

 

 

Fernanda Orcelino Rosário                                   Brunno Braga de Oliveira 
 Assessor Técnico QCE-07                            Assessor Especial – Nível II – QCE-05 
       ASSINADO ELETRONICAMENTE                                                                                (servidor de férias até 28/02/2025) 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

FERNANDA ORCELINO ROSÁRIO
ASSESSOR TECNICO

GRH - SETADES - GOVES
assinado em 17/02/2025 15:45:49 -03:00

VANNESSA ROCHA GOMES
SUBSECRETARIO ESTADO

SUBAAD - SETADES - GOVES
assinado em 17/02/2025 16:00:41 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 17/02/2025 16:00:41 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por FERNANDA ORCELINO ROSÁRIO (ASSESSOR TECNICO - GRH - SETADES - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-KTJH9R
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